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PREFETTURA MuNrcrpAr. 0E CANAÂ oos CARAJÁS

FUNDo MUNICIPAI. DE DESEI{VOLVIMENTo SU§IEiITÁ\EL

ANEXO V

CONTRqTO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEI\4 O CONTRATANTE E A

EMPRESA.............,

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIIUCruTO SUSTCUTÁVEL DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AtO

denominado CoNTRATANTE, mm sede à Rua , Canaã dos Carajás - Pará, representado neste

ato pelo Sr Secretário Municipal, inscnto no RG sob o no xxx»«x»« e CPF inscrito

sob no xxxxxxxxx, e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRqTADA, a empresa,

inscnta no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida neste alo represenlada pelo Sr.(a)

inscrío no RG sob o no 

- 

e no CPF (MF) sob no

têm entre si justo e avênçâdo, e celebram o presente contralo para ContÍatação de

Empresa espêcializada em sewiços de segurança privada para prêstaÉo de seruiços continuados

de vigilância patrimonial armada, para atendeÍ a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico. O presente contÍato compreenderá dém da mão de úra, o Íomecimento de uniÍorm6
ê o emprêgo de todos os equipamentos, ferÍamentas e EPI'S necessários à execução do serviço,

inclusive a motocicleta (e o combustivel para o posto dê vigilância armada motorizada, coníoÍme

condições e quantitativos estabelecidos adiante), coníorme estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico

_/2022-SRP, na Ata de Registro de Preços n'- e mediânte as dáusulas e condi@es que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTR{TADA,

constantes do Processo n" _/2022FMDS-CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às

normas disciplinares das Leis n" 10.52}2ffi2 e 8.666/1993 e do Decreto n' 3.555/2000, mediante as

cláusulas e condiçoes que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O obietivo do presente instrumento é â para Contrataçáo de Empresa especializada em serviços de

segurança privada paÍa prestação de serviços continuados de vigilância patrimonial armad4 para

atender a Secrehria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 0 presente contrato compreenderá

dém da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os equipamentos,

PacrNA {4 DE 63

t\,llNUTA DO CONTRATO

\*i.-



ESTADo Do PAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOs CARÀ,ÁS

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVoLVIiIENTo SUSTENÍÁVEL

Íenamentas e EPI'S necessáÍíos à execução do seÍv'(p, inclusive a motocicleta (e o combustível
para o posto dê vigilânch armada motorizada, conforme condiçõB e quantitativos estabelecidos

adiantê, em conformidade com as condiçõ€s estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônim _/2022-5RP
s seus anexos, bem como a proposla apresentada, partês integrantes deste ContÍato.

1. A localização precisa, os prazos e as @ndi@ês especíicos da prestação dos serviços ora contratados

estão indicados na ordem de servho emitila pela CONTRATANTE, que passa fazer parte intqrante

deste Contrato.

2. Os serv ps são contratados por êmpreitada por menor prEo unitário

3. 0s serviços, quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

1. O valor global deste Contrato é de R$ _

LA TERCEIRA - DO

1. Os preços dm seMços serâo reajustados, a cada 12 (doze) meses, salvo por acordo entre 6 partes,

conÍorrÍE legislaçfu vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discnminadas, sendo que:

PR = Po x ('l+R), onde:

PR = Preço Re4ustado

Po = PrEo Finalda Proposta Vêncedora.

R = indice de Reajustamento

2. O indice de reajuste a ser utilizado será o ÍNDlcE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA

- IGP-DI, publi:ado pela fundação Getúlio Vargm - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

CúUSULA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decone da realização do Pregão no /2022IFMD$CPL, bem

Item Serviço Quant. Unid Prêço

unitário

PREÇO TOTAL

PÁGINÂ 45 DE 63

I

CúUSULA SEGUNDA. DOS PRECOS

&

Preço total



ESTADo Do PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOs CARAJÁS

FUNDo MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTo SUSTENTÁ\EL

como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Lei n0 10.520, de 17 de lulho de

2002, na Lei no 8.6ô6 de 21 de junho de í993, no Decreto Municipal n' 69'l/2013, e no Decreto

Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013.

CúUSULA QUINTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

A execu$o deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandolhes, supletivamente, os pnncípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/'1993

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXIA - DA uGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. A vigência deste Contrato seÉ de _, a contar a partir da data de assinatura, podendo este

prazo ser prorrogado por até conÍorme art. 5T lnciso ll da Lei8666/93, mediante interêsse

das partes, na Íorma da lei, com eÍlcácia lEal após a publicaÉo do seu extÍato no Diário Oíicial do

Municipio de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CúUSULA SETII\4A - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. CaberáàCoNTRAÍANTE

í,1, Permitir o acesso de funcionários da C0NTRATADA nas dependências da C0NTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/faturas;

'1.2. Prestar as informaçôes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

'1.3. Efetuar o pagamento mensal deüdo pela eíetiva prest4ão dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato.

1.4. Comunicar, oficialmentê, à CONTRATADA quaisquerfalhas ocorridas, consideradas de natureza

gÍulve;

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

í. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações
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'í.1. SeÍ responsável, em relaçfu aos sêus empregados, por todas as despesas decoÍrentês da

execução dos serviços, tais como:

1.1.1. SaláÍios;

1.1.2. Seguros de acidentes;

1.1.3. Taxas, impostoa e mntribui@;

1.1.4. lndenizações;

Í.1.5. Val+refêiÉo;

1.1.6. Valetransp rte; e

1.1.7. 0utras que poÍventura venham a ser criadas ê exigidas pelo Governo

1.2. Eíetuar a execução dos servços dentro das especificaçoes e/ou condições constantes do

orçamento, devidamente aprovado pelo fiscaldo contrato nomeâdo pela CONTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este Contrato, sem transfêrênciâ de responsabilidades ou subcontrata@es

não autorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos dânos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a teÍceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos seÍviços em aprqo, não excluindo

ou redulndo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaiquer danos causados diretamenle aos bens de propridadê da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estês tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

1.6. PÍestar todos 06 esclarecimentos que forem solicitados pela CoNTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imêdiato, todas as reclam@s a respeito da qualidade da exeoição dos seMços;

1.7. Comunicar por escrito, ao íscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter uÍgente e prestar os esclarecimenbs que julgar necessário;

1.8. Oboervar m normas lEais de segurança a que es1á sujeita a prestação dos serviços;

1 .9. [4anter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas,

todas as condi@s de habilitaçáo e qualilicação exigidas neste funtrato.

CúUSULA NONA - DAS oBRIGACÔ ES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS

1. À CONTRATADA cabeÍá, ainda:

1.1. Assumir a responsabilidadê por todos os encargos prevlJenciários e obrig@s sociais previstos

PÂGINA 47 OE 63

kv
I



ESIADo Do PARÁ

PREFEITURA MUilICIPAL DE CAilÁÂ OOs CARÀ,AS

FU DO MUIICIPAL DE DEsEt{vOLvI EiITo SUSIEI{ÍÁIEL

na legislaçtu social e trabalhista em vrgor, obrigando-sê a saldá-los na época própria, vez que os

seus empregados não manterâo nenhum vinculo empregaticio mm a CONTRATANTE;

'1.2. Assumir a responsabilidade prtodas as providências e obrig@es estabeleckjas na legisla@

especifica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, Íorem vítimas os seus

empregados quando da execução ouelo deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que

aconlecido em dependência da CONTRATANTE;

1,3. Assumir todos os encargos de possível demanda lrabalhista, civil ou penal, relacionadas à

execução deste funtrato, originanamente ou vinculada por prevenÉo, conexão ou continência;

1-4. Observar as obriga@es pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e tabams, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o período de

transporte, dentro e fora dos veiculos, cabendo à CONTRATADA a Íiscalização da conduta de

seus funcionános; e

1 .5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato

2. A inadimplência da CONTRATADA, com reíeéncia aos encargos estabelecidos na fundi$o anterior,

não transÍere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidanedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A ontratada assumirá tolal responsabilijade pela peíeita execução dos seÍviços, mm estrita

observância a qualidade do material químim úilizado.

A contratada assumirá tamtÉm total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a

pessoas e ao palrimônio das unidades escolares, quando mmprovadamente lenha oconido pr negligência

e/ou inabilidade de seus funcionários, eía promoverá de direito o ressarcimenlo dos danos.

CúUSULA DECIMA. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Deverá a CoNTR{TADA observar, tamtÉm, o squinle:

'1.1. É expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencenle ao quadro de pessoal da

CoNT&ATANTE duranle a ügência desle Conlrato;

1.2. É expressamenle pÍoitida, tamtÉm, a veioihÉo de publicidade acerca deste ContÍato, salvo sê

houver prévia autoÍizaçáo da CONTRATANTE;

1.3. E vedada a subcontrataçâo de outra empresa para a execuçfo do objeto deste Conlrato, sem

expressa e previa aúoÍização da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCII\,,IA PRIMEIRA. DO ACOMPANHAMENTO E DA IISCALIZACÃO

PAc NÀ 48 OE 63

w\"
()



ESTAOO OO PARA

PREFETÍURA MUiIICIPAL DE CANAÃ Dos CARÀJÁS

FUilDO MUNEIPAL DE DESENVOLVI ENÍO SUSTEiÍTÁ\EL

1. Durante a ügência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada pelo

Íiscal do mntrato nomeado pela CONTR{TANTE, por mêio de ato administrativo (portaria),

devidamênte publicado nos meios oÍiciais.

2. 0 representante anotará em registro próprio todas as oonências rêlacionadas com o Íomecimento

dos bens e servços mencionados, determinando o que íor necessário à regularização das faltas ou

defeitos obseNâdos.

3. As decisôes e proüdências que uhrapassarem a compêtência do repÍesentante deverão sersolicitadas

ao Íbcal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas

mnveníentes.

4. A CoNTRATADA deverá manler preposto, aceito pela CONÍRATANTE, durânte o período de vigência

do contralo, para representá-la sempre que for nêcêssário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e seÍviços, o fiscaldo contrato

nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execu@ de serviços que esteJa

sendo feita em desacordo com o especificado, sempre que essa medida sê tomar neessária.

6. Não obstante a CoNTRATADA seja a únicâ e exclusiva responsâvel pelo fornecrmento dos bens e

serviços e atividades conelatas, a CONTRATANTE reservase o direito de, sem que de qualquer forma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os

serviços, diretamente ou por prepostos designâdos.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA . DA ATESTACÃO

1. A alestação das notas Íiscais/faturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao Íiscal do

contrato nomêado pela CONTRATANTE ou sêrvidor designado para esse Ím.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

1. A despesa com a presta@o dos serviços que trala o objeto, medianlê a emissão de notas de empenho,

mrÍerá a mnta do elemento orçamentáriol

Do Projeto Atividade: _.
Do elemento de despes: _

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apÍesentará, nota fiscaüfatura dos serviços eÍetivamente executados, para

liquidaçà: e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária cÍeditada em conta coÍÍente,
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no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de medição dos serviços, que será mensal

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corrêspondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contralo.

3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liqurdação qualquer

obrigaÉo Íinanceira ou previdenciána, sem que isso gere direito à alteraçáo de prEos ou

compensação financeira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha mncorndo de

alguma forma para tanto, Íica convencionado que o índice de compensação financeira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao efetivo adimplemento da parcela,

terá a aplicaQão da seguinte íórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moráónos;

N = Número de dias entre a data previstâ para o pagamento e a do eíetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t=(IX) l=(6/l_00) l=0,00016438

365 365

TX= Percentual da taxa anual = 6%.

4.'l . A mmpensaÉo Íinanceira prevista nesta Condição sêrá incluída na Íatura/nota Íiscal seguinte ao da

ocorência.

5. Os preços dos seMços serão fixos e irreajustáveis.

CúUSULA DECIMA INTA - DA ALTERA TO

'1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n' 8.666/1993, desde que haja

interêssê da CoNTRATANTE, com a apresentação das devidas JustiÍicativas adequadas a este

Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO A IVENT SSÂO
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1. No interesse da CoNTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato podeÉ ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento), conÍorme disposto no artigo 65, parágrafos 1o

e 20, da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 2570 (vinte e cinco por cento) do valor

inicial alualizado do contrato.

CúUSULA DECII/A SÉTII/A - DAS PENALIDADES

'1. Pela inexecução tolal ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguinles sanções:

1.1. Advertência;

1.2. Multa de até 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrâto;

1.3. lmpedimento e licitar e contratar mm a Uniã0, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos,

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,30/o (três decimos por cento) sobre o valor lotal

do mntrato, por dia, na oconência de atraso no início ou na conclusão dos servrços.

3, A multa tem de ser recolhida no prazo máímo de 15 (quinze) dias, mntados da comunicação

4. A CoNTRATADA tambem ficará impedida e licitar e mntratar com a União, Eslados, Disfrto Federal

ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, nos casos de:

4.1. Ensejar o retardamento da execução do obleto deste Contrato;

4.2. Não mantiver a pÍoposla, injustiÍicadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declaraçác íalsa;

4.5. Cometer fraude fiscal;

4.6, Falhar ou íraudar na execuÉo deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no quê muber, às demais penalidades

referidm no Capítulo lV da Lei no 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida foç maior, deüdamente justiírcado e aceito pela
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CONTR{TANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades merpionadas nos itens 'l a 3 desta

CIáusula.

7. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Publica podeÍá

ser aplicadas à CONTRATADA luntamente com a de multa, desconlando-a dos pagamentos a serem

eÍetuados.

CúUSULA DECIIVA OITAVA. DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, mnÍorme disposto nos aÍtigos 77

a 80 da Lei no 8.666/1993.

2. A rescisão deste ContÍato poderá ser:

2.1 . Determinada por ato unilateral e escrito da CoNTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

Ia Xll e XVlldo artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzila a termo no procêsso da licitaçã0, desde que haja

conveniêncra para a CONTRATANTE;

2,3, Judicial, nos termos da lqislação vigente sobre a maléÍia,

3. A resosão administrativa ou amigável deverá ser precêdidâ de autorização escrita e fundamentada da

auloídade competenle.

3.1. Os casos de resosão contratual serão Íormalmente motrvados nos autos do processo,

asseguÉdo o contraditóÍio e a ampla deÍesa.

4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão adminislráiva

prevista no Art. 7/ da Lei n" 8.66d1993.

CúUSULA DECIMA NONA - DA VINCULACÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CoNTRATADA

Este Contrato Ílca vinculado aos termos do Pregão Eletrônim n0 /2022-SRP, cuja realização

decone da autonzação do gestor do CONTRATANTE, constante do processo no /nz2lFMDS-
CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CúUSULA VIGESIMA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deíe Contrato, que não possam ser dinmidas

administratvamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás - Pará,

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art. 102,

inciso l, alínea'd', da ConstituiÉo Federal.

-1
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E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-sê o pÍesente Contrato em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um so eíeito, às quais, depis de lidas, são assinadas pelas

represêntanles das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, ê pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carâjás - Pârá, êm -..- de_de N22.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1" - NOME 2"
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